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8.066, de 7 de agosto de 2013, e tendo em vista o Decreto nº 5.773,
de 9 de maio de 2006, e o Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de
2005, com alterações do Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de
2007, a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007,
republicada em 29 de dezembro de 2010, do Ministério da Educação,
e conforme consta do Processo e-MEC nº 201101832, resolve:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento do curso superior de
tecnologia em Processos Gerenciais, na modalidade a distância, ofer-
tado pelo Centro Universitário Internacional - UNINTER, com sede
na Rua Saldanha Marinho, nº 131, Bairro Centro, Município de Cu-
ritiba, Estado do Paraná, mantido pelo CENECT - Centro Integrado
de Educação, Ciência e Tecnologia Ltda., com sede nos mesmos
Município e Estado, com 6.000 (seis mil) vagas totais anuais, nos
termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de
2006.

Art. 2º Os polos de apoio presenciais utilizados para as
atividades presenciais obrigatórias, nos termos do § 2º do art. 10 do
Decreto nº 5.622, de 2005, com redação dada pelo Decreto nº 6.303,
de 2007, do curso neste ato reconhecido, são exclusivamente os
constantes dos atos oficiais emitidos por este Ministério para a pre-
sente instituição.

Parágrafo único. A utilização, pela instituição, de polos de
apoio presenciais não credenciados por este Ministério, representa
irregularidade, objeto de medidas administrativas e penais previstas
na legislação.

Art. 3º Nos termos do art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773, de
2006, o presente ato autorizativo é válido até o final do próximo ciclo
avaliativo do curso neste ato reconhecido.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ

PORTARIA Nº 530, DE 9 DE ABRIL DE 2014

O Reitor da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas
atribuições legais, estatutárias e regimentais, e tendo em vista a ne-
cessidade de agilizar e descentralizar os procedimentos administra-
tivos, resolve:

Delegar Competência, a partir desta data, à Diretora Adjunta
de Pessoal para encaminhar os procedimentos e praticar os atos des-
critos abaixo:

1. Concursos Públicos de servidores docentes e técnico-ad-
ministrativos e Processos Seletivos:

a- Assinar Editais, Portarias, Memorandos e Ofícios.
2. Provimentos, Remoções e Contratações:
a- Assinar Portarias, Termos de Posse e de efetivo exercício;
b- Assinar contratos de professores Substitutos e Visitantes;
c- Assinar Termos de Compromisso de estágios.
3. Assinar Portarias de estágios probatórios.
4. Assinar Despachos, Decisões e Portarias:
a- Progressões dos servidores;
b- Incentivo à qualificação dos STAEs;
c- Promoção, Aceleração da promoção, Retribuição por Ti-

tulação de docentes;
d- Reposicionamento dos servidores.
5. Assinar Despachos e Decisões relativas à participação dos

servidores em treinamento regularmente instituído.

DAGOBERTO ALVES DE ALMEIDA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL
E SUDESTE DO PARÁ

PORTARIA No- 128, DE 11 DE ABRIL DE 2014

O REITOR PRO TEMPORE DA UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ- UNIFESSPA, no uso de suas
atribuições, em conformidade com a Lei nº 12.824, de 05 de junho de
2013, publicada no Diário Oficial da União, de 06 de junho de 2013;
e da Portaria nº 569, do Ministro de Estado da Educação, publicada
no Diário Oficial da União, de 1º de julho de 2013, resolve:

Autorizar a Criação e Oferta do Curso de Bacharelado em
Psicologia, com autorização de 30 vagas totais anuais, a ser ofertado
na sede da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - UNI-
FESSPA, a contar da data da publicação desta Portaria.

CARLOS RENATO LISBOA FRANCES
Em exercício

PROCURADORIA-GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

PORTARIA CONJUNTA No- 5, DE 11 DE ABRIL DE 2014

Altera a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3,
de 24 de maio de 2013, que dispõe sobre o
parcelamento de débitos junto à Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional e à Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, de
que tratam os arts. 1º a 9º da Lei nº 12.810,
de 15 de maio de 2013.

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
e o SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso
das atribuições que lhes conferem o art. 82 do Regimento Interno da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF
nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto nos arts. 1º a 9º da Lei nº 12.810, de 15 de maio de
2013, resolvem:

Art. 1º O § 3º do art. 1º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº
3, de 24 de maio de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 3º Os débitos ainda não constituídos deverão ser con-

fessados, de forma irretratável e irrevogável, até a data da efetivação
da consolidação de que trata o art. 11, por meio de Guia de Re-
colhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Infor-
mações à Previdência Social (GFIP). " (NR)

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
Secretário da Receita Federal do Brasil

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS

E DE AUDITORIA

ATO DECLARATÓRIO CVM Nº 13.593, DE 9 DE ABRIL DE 2014

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM Nº 176, de 03 de fevereiro de
1995, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo 12 das
Normas contidas na Instrução CVM Nº 308, de 14 de maio de 1999,
declara REGISTRADO na Comissão de Valores Mobiliários, a partir
de 08/11/2013, com a nova denominação social e autorizado a exercer
a atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de va-
lores mobiliários, de acordo com as Leis Nos 6385/76 e 6404/76, o
Auditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
Nova Denominação Social
RAAC AUDITORES E CONSULTORES INDEPENDEN-

TES SOCIEDADE SIMPLES
CNPJ: 32.646.846/0001-90
Anterior Denominação Social
RAAC AUDITORES E CONSULTORES INDEPENDENTES
CNPJ: 32.646.846/0001-90

JOSÉ CARLOS BEZERRA DA SILVA

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO DECLARATÓRIO Nº 2, DE 11 DE ABRIL DE 2014

Ratifica os Convênios ICMS 10/14 a 32/14
e 34/14.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do
Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a
seguir identificados, celebrados na 153ª reunião ordinária do CON-
FAZ, realizada no dia 21 de março de 2014, e publicados no Diário
Oficial da União de 26 de março de 2014:

Convênio ICMS 10/14 - Altera e prorroga o Convênio ICMS
101/97, que concede isenção do ICMS nas operações com equi-
pamentos e componentes para o aproveitamento das energias solar e
eólica que especifica;

Convênio ICMS 11/14 - Altera o Convênio ICMS 143/10,
que autoriza as unidades federadas que menciona a isentar o ICMS
devido na operação relativa à saída de gênero alimentício produzido
por agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF - e que se
destinem ao atendimento da alimentação escolar nas escolas de edu-
cação básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de
ensino do Estado, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos
- Atendimento da Alimentação Escolar, no âmbito do Programa Na-
cional de Alimentação Escolar - PNAE;

Convênio ICMS 12/14 - Autoriza a concessão de isenção do
ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos in-
dustriais, bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo
imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SE-
NAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC -
e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR;

Convênio ICMS 13/14 - Dispõe sobre a adesão dos Estados
dos Acre e Amazonas às disposições do Convênio ICMS 55/98, que
autoriza o Estado de São Paulo a isentar do ICMS as operações
internas com mercadorias destinadas a pessoas portadoras de de-
ficiência física, auditiva ou visual;

Convênio ICMS 14/14 - Dispõe sobre a adesão do Estado do
Amazonas nas disposições do Convênio ICMS 09/93 que autoriza os
Estados que menciona e o Distrito Federal a conceder redução da
base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por
bares, restaurantes e estabelecimentos similares, e sobre a conva-
lidação de procedimentos correspondentes ao fornecimento de re-
feição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares
estabelecidos em seu território na hipótese que identifica;

Convênio ICMS 15/14 - Dispõe sobre a adesão do Estado do
Ceará ao Convênio ICMS 85/11, que autoriza os Estados que men-
ciona a conceder crédito outorgado de ICMS destinado à aplicação
em investimentos em infraestrutura;

Convênio ICMS 16/14 - Altera o Convênio ICMS 82/13 que
dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS relativo ao diferencial
de alíquota, bem como, na importação de bens destinados à mo-
dernização de Zona Portuária do Estado do Amapá;

Convênio ICMS 17/14 - Autoriza a concessão de redução de
base de cálculo do ICMS à indústria do segmento de fabricação de
quadros e painéis elétricos e eletrônicos localizada no Estado do
Amapá;

Convênio ICMS 18/14 - Altera o Convênio ICMS 132/13
que autoriza o Distrito Federal a isentar a venda de mercadorias
efetuadas na IX Feira Nacional da Agricultura Familiar e Reforma
Agrária, a ser realizada nos dias 19 de março a 23 de março de
2014;

Convênio ICMS 19/14 - Autoriza o Estado do Rio Grande
do Sul a não exigir o crédito tributário relativo à importação de um
guindaste portuário;

Convênio ICMS 20/14 - Altera o Convênio ICMS 87/02, que
concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medi-
camentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Fe-
deral, Estadual e Municipal;

Convênio ICMS 21/14 - Altera o Convênio ICMS 128/13,
que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a dispensar ou reduzir multas
e demais acréscimos legais mediante parcelamento de débitos fiscais
relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 22/14 - Altera o Convênio ICMS 133/08,
que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do
ICMS nas operações com produtos nacionais e estrangeiros desti-
nados aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016;

Convênio ICMS 23/14 - Altera o Convênio ICMS 95/12, que
dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas
saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias
que especifica;

Convênio ICMS 24/14 - Altera o Convênio ICMS 108/2012,
que autoriza o Estado de São Paulo a dispensar ou reduzir multas e
demais acréscimos legais mediante parcelamento de débitos fiscais
relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 25/14 - Autoriza o Estado de Santa Catarina
a conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos
automotores adquiridos pela Orionópolis Catarinense

Convênio ICMS 26/14 - Altera o Convênio ICMS 107/13,
que autoriza o Estado de Goiás a dispensar ou reduzir juros, multas e
demais acréscimos legais previstos na legislação tributária, e a con-
ceder parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICMS;

Convênio ICMS 27/14 - Altera o Convênio ICMS 18/03, que
dispõe obre isenção de ICMS nas operações relacionadas ao Pro-
grama Fome Zero;

Convênio ICMS 28/14 - Autoriza o Estado de Santa Catarina
a remitir débitos tributários de responsabilidade de produtores agro-
pecuários;

Convênio ICMS 29/14 - Autoriza o Estado de Rondônia a
dispensar multas e juros de mora incidentes sobre o ICMS devido por
contribuintes estabelecidos nas cidades de Guajará-Mirim e Nova
Mamoré e dá outras providências;

Convênio ICMS 30/14 - Altera o Convênio ICMS 129/12,
que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção de ICMS
nas operações de importação de mercadorias destinadas à Fundação
Museu da Imagem e do Som - MIS;

Convênio ICMS 31/14 - Autoriza o Estado do Tocantins a
dispensar ou reduzir juros e multas, e a conceder parcelamento de
débito fiscal, relacionados ao ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 32/14 - Altera o Convênio ICMS 162/94,
que autoriza os Estados e o Distrito Federal conceder isenção do
ICMS nas operações com medicamentos destinados ao tratamento de
câncer;

Convênio ICMS 34/14 - Convalida procedimentos para en-
trega do relatório previsto no inciso VI do § 7º da cláusula vigésima
quinta do Convênio ICMS 110/07, com o leiaute proposto no Con-
vênio ICMS 05/13, e dispensa a cobrança de penalidades, referente as
informações do período de novembro de 2013.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 28 de março de 2014

Referencia: Parecer PGFN/CGD nº 302 /2014
Assunto: Proposta de substituição de cláusula estabelecida em acordo
judicial visando ao pagamento de Dívida Ativa da União cobrada do
Clube de Regatas Vasco da Gama (CNPJ/MF nº 33.617.465/0001-45).
Despacho: Com fundamento no art. 1º da Lei nº 9.469, de 10 de julho
de 1997, autorizo a repactuação da condição requerida, com a fi-
nalidade de manter hígido o acordo homologado judicialmente, en-
volvendo o Clube de Regatas Vasco da Gama e a União Federal, cujo
objeto é a quitação dos créditos tributários especificados no Parecer
PGFN/CGD/Nº 1617/2013.

GUIDO MANTEGA

Ministério da Fazenda
.
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